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AGRAVANTE : INCORPORACAO GARDEN LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : DANIEL SOUZA VOLPE - DF030967
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ADVOGADOS : WANDER GUALBERTO FONTENELE - DF040244
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. HABILITAÇÃO 
DE CRÉDITO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. 
LEGITIMIDADE CONCORRENTE. RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO NCPC. PRAZO DE 15 DIAS. ARTS. 
219 E 1.003 DO CPC. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO 
FERIADO LOCAL DE SUSPENSÃO DO PRAZO PROCESSUAL POR 
DOCUMENTO IDÔNEO, QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. ART. 1.003, § 6º, DO NCPC. ENTENDIMENTO DA 
CORTE ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. O recurso especial foi protocolado na vigência do NCPC, atraindo a 
aplicabilidade do art. 1.003, § 6º, do NCPC, que não mais permite a 
comprovação da ocorrência de feriado local em momento posterior, já 
que estabeleceu ser necessária a sua demonstração quando 
interposto o recurso. Entendimento da Corte Especial. 
2. A Corte Especial assentou, em Questão de Ordem no REsp 
n. 1.813.684/SP, o entendimento de que somente é possível a 
comprovação da tempestividade do recurso, em momento posterior, 
na hipótese do feriado de segunda-feira de carnaval, mas não quanto 
aos demais feriados, confirmando o posicionamento antes adotado.
3. A teor da jurisprudência desta eg. Corte Superior, a comprovação 
da suspensão do expediente, no Tribunal local, deve ser feita no ato 
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de interposição do recurso e mediante documento dotado de fé 
pública, consistente na juntada de cópia de lei ou de ato administrativo 
exarado pela Corte de origem, ou por meio de certidão, sendo 
insuficiente a remissão a links de páginas do site do Tribunal de 
origem na internet ou mesmo a juntada extemporânea de 
comprovante de suspensão de prazo, tal como ocorreu no caso. 
Precedentes.
4. Nos termos do art. 219 do CPC, a contagem dos prazos 
processuais será realizada somente nos dias úteis. Já o art. 1.003, § 
5º, do CPC determina que, exceto os embargos de declaração, todos 
os recursos devem ser interpostos no prazo de 15 dias.
5. O recurso especial é intempestivo, uma vez que foi protocolado fora 
do prazo de 15 dias, previsto no art. 1.003 do CPC.
6. Agravo interno não provido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 18 de fevereiro de 2025.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. HABILITAÇÃO 
DE CRÉDITO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. 
LEGITIMIDADE CONCORRENTE. RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO NCPC. PRAZO DE 15 DIAS. ARTS. 
219 E 1.003 DO CPC. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO 
FERIADO LOCAL DE SUSPENSÃO DO PRAZO PROCESSUAL POR 
DOCUMENTO IDÔNEO, QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. ART. 1.003, § 6º, DO NCPC. ENTENDIMENTO DA 
CORTE ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. O recurso especial foi protocolado na vigência do NCPC, atraindo a 
aplicabilidade do art. 1.003, § 6º, do NCPC, que não mais permite a 
comprovação da ocorrência de feriado local em momento posterior, já 
que estabeleceu ser necessária a sua demonstração quando 
interposto o recurso. Entendimento da Corte Especial. 
2. A Corte Especial assentou, em Questão de Ordem no REsp 
n. 1.813.684/SP, o entendimento de que somente é possível a 
comprovação da tempestividade do recurso, em momento posterior, 
na hipótese do feriado de segunda-feira de carnaval, mas não quanto 
aos demais feriados, confirmando o posicionamento antes adotado.
3. A teor da jurisprudência desta eg. Corte Superior, a comprovação 
da suspensão do expediente, no Tribunal local, deve ser feita no ato 
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de interposição do recurso e mediante documento dotado de fé 
pública, consistente na juntada de cópia de lei ou de ato administrativo 
exarado pela Corte de origem, ou por meio de certidão, sendo 
insuficiente a remissão a links de páginas do site do Tribunal de 
origem na internet ou mesmo a juntada extemporânea de 
comprovante de suspensão de prazo, tal como ocorreu no caso. 
Precedentes.
4. Nos termos do art. 219 do CPC, a contagem dos prazos 
processuais será realizada somente nos dias úteis. Já o art. 1.003, § 
5º, do CPC determina que, exceto os embargos de declaração, todos 
os recursos devem ser interpostos no prazo de 15 dias.
5. O recurso especial é intempestivo, uma vez que foi protocolado fora 
do prazo de 15 dias, previsto no art. 1.003 do CPC.
6. Agravo interno não provido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por INCORPORAÇÃO GARDEN 
LTDA. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL (INCORPORAÇÃO GARDEN) contra decisão 
de relatoria do Ministro Presidente desta Corte, que não conheceu do recurso especial 
em virtude da sua intempestividade (e-STJ, fls. 329/330).

Nas razões do presente inconformismo, INCORPORAÇÃO 
GARDEN defendeu a tempestividade do recurso especial, argumentando que (1) a 
contagem do lapso de 15 (quinze) dias úteis para a interposição do recurso especial 
iniciou-se em 29/01/2024 (segunda-feira), considerando-se que a publicação do 
acórdão impugnado se realizou em 26/01/2024 (sexta-feira), no DJ-GO nº 3878; (2) não 
há necessidade de comprovação do feriado de Carnaval nos dias 12 e 13 de fevereiro 
de 2024 diante da suspensão dos prazos pelo TJGO e também por esta Corte 
Superior, com fundamento na Portaria STJ/GP n. 2, de 4/1/2024; e (3) a segunda e 
terça-feiras de Carnaval são considerados feriados nacionais à luz do art. 62, III, da Lei 
nº 5.010/1966, dispensando-se a juntada do documento.

Não foi apresentada contraminuta (e-STJ, fl. 346).

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do agravo 
interno (e-STJ, fls. 362-364).

É o relatório.
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VOTO

O recurso não merece provimento. 

Não se conheceu do recurso especial de INCORPORAÇÃO GARDEN em 
virtude da sua intempestividade.

É contra essa decisão o inconformismo agora manejado, que não merece 
provimento por não ter INCORPORAÇÃO GARDEN trazido nenhum elemento apto a 
infirmar as suas conclusões.

A tese de INCORPORAÇÃO GARDEN de que seu recurso especial foi 
interposto dentro do prazo, considerando a ocorrência de suspensão 
do prazo processual no TJGO, não pode ser acolhida por ausência de comprovação, 
por documento idôneo, no momento oportuno, qual seja, a interposição do recurso 
especial.

À época da vigência do CPC/73, era firme a jurisprudência desta Corte no 
sentido de que eventual suspensão do prazo recursal, decorrente de ausência de 
expediente, recesso forense, feriados locais, paralisação ou interrupção do expediente, 
poderia ser demonstrada no agravo contra a decisão que reconhecia a 
intempestividade, desde que a comprovação se desse por documento oficial ou 
certidão expedida pelo Tribunal estadual.

Contudo, o entendimento não pode ser aplicado ao caso dos autos, na 
medida em que o recurso especial foi interposto sob a égide do NCPC, devendo ser por 
ele regido (Enunciado Administrativo n. 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016).

É que o art. 1.033, § 6º, do NCPC não mais permite a comprovação da 
ocorrência de suspensão dos prazos ou de feriado local em momento posterior, já que 
estabeleceu ser necessária a demonstração quando interposto o recurso.

A propósito, veja-se o seguinte julgado:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. RECURSO INTEMPESTIVO. SUSPENSÃO DOS PRAZOS 
PROCESSUAIS NO TRIBUNAL ESTADUAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DO FERIADO LOCAL, POR DOCUMENTO 
IDÔNEO, QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ART. 1.003, 
§ 6º, DO NCPC. ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL. DIA DE 
CORPUS CHRISTI. INEXISTÊNCIA DE FERIADO NACIONAL. 
AUSÊNCIA DE NOTORIEDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O recurso especial foi protocolado na vigência do NCPC, 
atraindo a aplicabilidade do art. 1.003, § 6º, do NCPC, que não 
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mais permite a comprovação da ocorrência de feriado local em 
momento posterior, já que estabeleceu ser necessária a sua 
demonstração quando interposto o recurso. Entendimento da 
Corte Especial.
2. Esta Corte adota o entendimento de que o Dia de Corpus Christi 
não é feriado nacional. Desse modo, é dever da parte comprovar, no 
ato da interposição do recurso, por documento idôneo, a suspensão do 
expediente forense no Tribunal estadual, o que não ocorreu na 
hipótese.
3. A Corte Especial assentou, em Questão de Ordem no REsp n.º 
1.813.684/SP, o entendimento de que somente é possível a 
comprovação da tempestividade do recurso, em momento posterior, na 
hipótese do feriado de segunda-feira de Carnaval, mas não quanto aos 
demais feriados, confirmando o posicionamento antes adotado.
4. A existência de recesso forense e suspensão de prazos processuais 
nos Tribunais de Justiça não se presume público e notório em âmbito 
nacional.
5. A decisão de admissibilidade ou certidão de tempestividade 
oriundas do Tribunal local não vincula o STJ, tendo em vista que o 
juízo de admissibilidade do recurso especial está submetido a duplo 
controle, cabendo a esta Corte nova apreciação dos pressupostos do 
recurso a ela remetido. Precedentes.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.631.510/MT, de minha relatoria, Terceira Turma, 
julgado aos 13/3/2023, DJe de 15/3/2023 - sem destaque no original)

 

Ademais, a Corte Especial, aos 20/11/2017, ao julgar o AREsp 
n. 957.821/MS (acórdão publicado aos 19/12/2017), assentou que o NCPC foi taxativo 
ao estipular que a comprovação do feriado local seja feita no ato da interposição do 
recurso.

Nesse sentido, a Ministra NANCY ANDRIGHI, que lavrou o acórdão, 
concluiu que ou se comprova o feriado local no ato da interposição do respectivo 

recurso, ou se considera intempestivo o recurso e, em consequência, opera-se a coisa 

julgada.

Confira-se a ementa a seguir:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO.
1. O propósito recursal é dizer, à luz do CPC/15, sobre a possibilidade 
de a parte comprovar, em agravo interno, a ocorrência de feriado local, 
que ensejou a prorrogação do prazo processual para a interposição do 
agravo em recurso especial.
2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/15, diferentemente do CPC/73, é 
expresso no sentido de que "o recorrente comprovará a ocorrência de 
feriado local no ato de interposição do recurso".
3. Conquanto se reconheça que o novo Código prioriza a decisão de 
mérito, autorizando, inclusive, o STF e o STJ a desconsiderarem vício 
formal, o § 3º do seu art. 1.029 impõe, para tanto, que se trate de 
"recurso tempestivo".
4. A intempestividade é tida pelo Código atual como vício grave e, 
portanto, insanável. Daí porque não se aplica à espécie o disposto no 
parágrafo único do art. 932 do CPC/15, reservado às hipóteses de 
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vícios sanáveis.
5. Seja em função de previsão expressa do atual Código de Processo 
Civil, seja em atenção à nova orientação do STF, a jurisprudência 
construída pelo STJ à luz do CPC/73 não subsiste ao CPC/15: ou se 
comprova o feriado local no ato da interposição do respectivo recurso, 
ou se considera intempestivo o recurso, operando-se, em 
consequência, a coisa julgada.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ 
Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, Corte Especial, julgado aos 
20/11/2017, DJe de 19/12/2017)

 

Acrescente-se, ainda, que a Corte Especial do STJ, por maioria de votos, 
após o julgamento da Questão de Ordem no REsp n. 1.813.684, ocorrido aos 3/2/2020, 
firmou o posicionamento no sentido de que a possibilidade de comprovação do feriado 
local em momento posterior somente tem incidência quando o recurso (especial ou 
agravo em recurso especial) foi interposto antes do julgamento do citado apelo extremo 
e desde que a controvérsia somente gire em torno do feriado da segunda-feira de 
carnaval.

Veja-se a ementa:

QUESTÃO DE ORDEM. CONTRADIÇÃO ENTRE NOTAS 
TAQUIGRÁFICAS E VOTO ELABORADO PELO RELATOR PARA 
ACÓRDÃO. PREVALÊNCIA DAS NOTAS TAQUIGRÁFICAS, QUE 
REFLETEM A MANIFESTAÇÃO DO COLEGIADO. SESSÕES DE 
JULGAMENTO DO RESP 1.813.684/SP. LIMITAÇÃO DO DEBATE E 
DA DELIBERAÇÃO À POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO 
POSTERIOR ACERCA DO FERIADO DE SEGUNDA-FEIRA DE 
CARNAVAL, DIANTE DAS PECULIARIDADES QUE MODIFICARIAM 
A SUA NATUREZA JURÍDICA. VOTO DO RELATOR PARA 
ACÓRDÃO QUE ABRANGE MAIS DO QUE A MATÉRIA DECIDIDA 
COLEGIADAMENTE, ESTENDENDO O REFERIDO ENTENDIMENTO 
TAMBÉM AOS DEMAIS FERIADOS. REDUÇÃO DA ABRANGÊNCIA 
EM QUESTÃO DE ORDEM. POSSIBILIDADE.
1- O propósito da presente questão de ordem é definir, diante da 
contradição entre as notas taquigráficas e o acórdão publicado no DJe 
de 18/11/2019, se a modulação de efeitos deliberada na sessão de 
julgamento do recurso especial, ocasião em que se permitiu a posterior 
comprovação da tempestividade de recursos dirigidos a esta Corte, 
abrange especificamente o feriado da segunda-feira de carnaval ou se 
diz respeito a todos e quaisquer feriados.
2- Havendo contradição entre as notas taquigráficas e o voto 
elaborado pelo relator, deverão prevalecer as notas, pois refletem a 
convicção manifestada pelo órgão colegiado que apreciou a 
controvérsia. Precedentes.
3- Consoante revelam as notas taquigráficas, os debates 
estabelecidos no âmbito da Corte Especial, bem como a sua 
respectiva deliberação colegiada nas sessões de julgamento 
realizadas em 21/08/2019 e 02/10/2019, limitaram-se exclusivamente à 
possibilidade, ou não, de comprovação posterior do feriado da 
segunda-feira de carnaval, motivada por circunstâncias excepcionais 
que modificariam a sua natureza jurídica de feriado local para feriado 
nacional notório.
4- Tendo o relator interpretado que a tese firmada por ocasião do 
julgamento colegiado do recurso especial também permitiria a 
comprovação posterior de todo e qualquer feriado, é admissível, em 
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questão de ordem, reduzir a abrangência do acórdão.
5- Questão de ordem resolvida no sentido de reconhecer que a tese 
firmada por ocasião do julgamento do REsp 1.813.684/SP é restrita ao 
feriado de segunda-feira de carnaval e não se aplica aos demais 
feriados, inclusive aos feriados locais.
(QO no REsp n. 1.813.684/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Corte 
Especial, julgado aos 3/2/2020, DJe de 28/2/2020)

 

Nos termos do art. 219 do CPC, a contagem dos prazos processuais será 
realizada somente nos dias úteis. Já o art. 1.003, § 5º, do CPC determina que, exceto 
os embargos de declaração, todos os recursos devem ser interpostos no prazo de 15 
dias.

No caso, o acórdão que não acolheu os embargos de declaração de 
INCORPORAÇÃO GARDEN foi publicado no dia 26/1/2024 (sexta-feira) [e-STJ, fl. 
178], se iniciado a contagem do prazo recursal no dia útil subsequente (29/1/2024, 
segunda-feira), e o recurso especial somente foi interposto em 20/2/2024 (terça-feira), 
quando já superado o prazo processual, que findou aos 19/2/2024, mesmo 
considerando o feriado nacional de 12/2/2024 (segunda-feira de carnaval). 

Ressalte-se que a comprovação da suspensão do expediente, no Tribunal 
local, deve ser feita no ato de interposição do recurso e mediante documento dotado de 
fé pública, consistente na juntada de cópia de lei ou de ato administrativo exarado pela 
Corte de origem, ou por meio de certidão, sendo insuficiente a remissão a links de 
páginas do site do Tribunal de origem na internet ou mesmo a juntada extemporânea 
de comprovante de suspensão de prazo.

Confira-se, a propósito:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
CORRIDOS. FERIADO LOCAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 
INSUFICIENTE A MERA REMISSÃO A LINK DE SITE DO TRIBUNAL 
DE ORIGEM EM NOTA DE RODAPÉ DO RECURSO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. No REsp 1813684/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ 
acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, julgado pela Corte 
Especial em 02/10/2019, DJe 18/11/2019, ficou consignado que, 
sob a vigência do CPC/2015, é necessária a comprovação nos 
autos de feriado local por meio de documento idôneo no ato de 
interposição do recurso. Contudo, considerando os princípios da 
segurança jurídica, da proteção da confiança, da isonomia e da 
primazia da decisão de mérito, decidiu-se pela modulação dos seus 
efeitos, de modo que seja aplicada, tão somente, aos recursos 
interpostos após a publicação do acórdão respectivo, a teor do § 3º do 
art. 927 do CPC/2015.
2. Considerando que o recurso especial foi interposto após a 
publicação do referido julgado e que não houve a comprovação da 
suspensão do expediente, no âmbito do Tribunal a quo, quando de sua 
interposição, não há como ser afastada a sua intempestividade.
3. Quanto à forma de comprovação, esta Corte já se manifestou 
no sentido de que o art. 1.003, § 6º, do CPC/2015 exige que o 
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recorrente comprove a ocorrência de feriado local no ato de 
interposição do recurso, não sendo suficiente a mera remissão a 
link de site do Tribunal de origem em nota de rodapé do recurso 
considerado intempestivo (AgInt no AREsp n. 1.681.690/SC, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
15/12/2020, DJe de 18/12/2020.). Precedentes.
4. No presente caso, a parte recorrente foi intimada do acórdão 
recorrido em 23/08/2021, sendo o recurso especial interposto somente 
em 09/09/2021, portanto, intempestivamente, uma vez que 
apresentado fora do prazo de 15 (quinze) dias corridos, nos termos do 
art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, e 1.029, todos do Código de 
Processo Civil, bem como do art. 798 do Código de Processo Penal.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 2.007.931/PR, relator Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado aos 6/12/2022, DJe 
de 14/12/2022 - sem destaques no original)
 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. OCORRÊNCIA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS SEM EFEITOS INFRINGENTES.
1. Consoante o posicionamento assentado por este Tribunal 
Superior, "a comprovação da suspensão do expediente, no 
Tribunal local, deve ser feita oportunamente e mediante 
documento dotado de fé pública, consistente na juntada de cópia 
de lei ou de ato administrativo exarado pela Corte de origem, ou 
por meio de certidão, sendo insuficiente a remissão a links de 
páginas do site do Tribunal de origem na internet ou mesmo a 
juntada extemporânea de comprovante de suspensão de prazo, 
tal como ocorreu no caso" (AgInt nos EDcl no REsp n. 
1.893.371/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 2ª T, DJe de 
11/11/2021)
2. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes, tão 
somente para sanar a omissão quanto à impossibilidade de utilização 
de links de ato normativo estadual como meio idôneo para a 
comprovação da suspensão do prazo recursal, pelo Tribunal local.
(EDcl no AgRg no AREsp n. 2.027.729/SP, relator Ministro ROGÉRIO 
SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado aos 3/5/2022, DJe de 
12/5/2022 - sem destaque no original)
 

Ademais, é relevante ressaltar que os recursos interpostos na instância de 

origem, mesmo que endereçados a esta Corte Superior, observam o calendário de 

funcionamento do tribunal local, não podendo se utilizar, para todos os casos, dos 

feriados e das suspensões previstas em Portaria e no Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça, que muitas vezes não coincidem com os da Justiça estadual (AgRg 
no AREsp 700.715/MG, Rel, Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira 
Turma, DJe 23/5/2016).

Em igual sentido, vejam-se os seguintes julgados:

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO POR MEIO 
DE DOCUMENTO IDÔNEO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
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RECURSO. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. INEXISTÊNCIA. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Segundo o entendimento da Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça, o art. 1.003, § 6º, do CPC/2015 estabelece que o recorrente 
comprovará a ocorrência de suspensão processual, feriado local ou de 
sua prorrogação no ato de interposição do recurso, o que impossibilita 
a regularização posterior.
2. Ademais, "os recursos interpostos na instância de origem, 
mesmo que direcionados a esta Corte Superior, observam o 
calendário de funcionamento do tribunal local, não podendo se 
utilizar, para todos os casos, dos feriados e das suspensões 
previstas em Portaria e no Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, que muitas vezes não coincidem com os da 
Justiça estadual" (AgInt no AREsp n. 1.548.931/SC, relator 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 
31/8/2020).
3. No caso dos autos, a parte recorrente não comprovou, por ocasião 
da interposição do recurso, o período de suspensão dos prazos 
processuais na origem, não havendo como afastar a intempestividade 
do agravo em recurso especial.
4. Conforme entendimento desta Corte Superior, "a interposição de 
recursos cabíveis não acarreta a imposição da multa por litigância de 
má-fé à parte adversa, ainda que com argumentos reiteradamente 
refutados ou sem alegação de fundamento novo" (EDcl no AgInt no 
AREsp 1.704.723/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 15/06/2021, DJe 22/06/2021).
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.184.058/GO, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 
22/3/2023 - sem destaque no original)

 

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. 
COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
DOCUMENTO IDÔNEO. NECESSIDADE. PRECEDENTES.
1. Intempestivo o agravo em recurso especial interposto fora do prazo 
previsto no art. 1.003, § 5º, do novo Código de Processo Civil.
2. Não é cabível a comprovação posterior de feriado local, o qual deve 
ser demonstrado no ato da interposição do recurso (art. 1.003, § 6º, do 
Código de Processo Civil/2015). Precedentes.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "os recursos 
interpostos na instância de origem, mesmo que direcionados a 
esta Corte Superior, observam o calendário de funcionamento do 
tribunal local, não podendo se utilizar, para todos os casos, dos 
feriados e das suspensões previstas em Portaria e no Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, que muitas vezes não 
coincidem com os da Justiça estadual" (AgInt no AREsp 
1192514/MS, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 
10.10.2018).
4. "O feriado do dia 28 de outubro - Dia do Servidor Público - e do dia 
1º de novembro são considerados feriados locais, impondo-se a 
comprovação da suspensão do expediente forense no ato da 
interposição do recurso." (AgInt no AREsp 1711267/DF, relator 
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 
15/12/2020, DJe 18/12/2020).
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.066.387/DF, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 19/9/2022 - sem 
destaque no original)
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Assim, considerando que o recurso especial foi interposto sob a égide do 
NCPC e que não houve a comprovação da suspensão dos prazos processuais no 
Tribunal local, apta a postergar o termo final dos prazos recursais, no momento da sua 
interposição, não há como ser afastada a sua intempestividade.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 17 de fevereiro de 2025
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